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Demitido pelo Banco do Brasil em 18 de dezembro de 2012, um bancário lotado em Brasília foi reintegrado 
pela Justiça no último dia 23 de outubro. A decisão, assinada pelo juiz Marcos Alberto dos Reis, foi baseada em 
determinação da instância máxima da Justiça no país, o Supremo Tribunal Federal (STF), que confirmou, em 16 
de setembro deste ano, que os bancos públicos não podem demitir seus funcionários sem justa causa. 

Em julgamento realizado dois dias depois da decisão do STF, em 18 de setembro, o Tribunal Superior do 
Trabalho (TST) também reconheceu que as empresas públicas e as sociedades de economia mista só podem 
dispensar um trabalhador mediante motivação do ato. As decisões dos dois tribunais, consideradas vitórias contra 
as práticas antissindicais e antidemocráticas dos bancos, esclarecem de uma vez por todas o tema. 

Sobre o caso do bancário do BB, em seu despacho, o juiz Marcos Alberto escreveu: "declaro a nulidade 
da dispensa imotivada do reclamante, operada em 18.12.2012, diante da flagrante ofensa aos Princípios da 
Legalidade, da Impessoalidade e da Motivação, e afronta aos artigos 2º e 50º da Lei nº 9784/1999, condenando o 
reclamado a reintegrar o reclamante no emprego, a pagar os salários, férias com 1/3, 13º salário, participação nos 
lucros e resultados, e a recolher os depósitos na conta vinculada do FGTS, e as contribuições para a Cassi e 
Previ, deduzindo do montante da condenação as cotas do reclamante, devidos desde a data da dispensa até o 
efetivo retorno ao emprego".

Justiça reintegra bancário demitido pelo BB

Bancos privados cortam quase 7 mil postos de trabalho
Os bancos privados que operam no país fecharam 6.977 postos de 

trabalho entre janeiro e setembro de 2013, andando na contramão da economia 
brasileira, que gerou 1,323 milhão de novos empregos no mesmo período. Além 
dos cortes, o sistema financeiro manteve a prática de rotatividade de mão de 
obra alta, mecanismo perverso que os bancos usam para reduzir despesas de 
pessoal.

Os dados constam na Pesquisa de Emprego Bancário (PEB) divulgada 
ontem terça-feira (29/10) pela Contraf-CUT, que faz o estudo em parceria com o 
Dieese, com base nos números do Cadastro Geral de Emprego e Desemprego 
(Caged), do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).

Segundo o Caged, os bancos brasileiros contrataram 30.417 bancários entre janeiro e setembro e 
desligaram 33.177. 

O Caged não discrimina a evolução do emprego por empresa; apenas por setor. Considerando que a 
Caixa Econômica Federal apresentou um saldo positivo de 3.982 empregos nos primeiros nove meses do ano e 
como o Banco do Brasil e demais bancos mantiveram quadros de funcionários estáveis no período, fica evidente 
que os cortes nos postos de trabalho se concentraram mais uma vez nos bancos privados.

A pesquisa mostra que o salário médio dos admitidos pelos bancos entre janeiro e setembro foi de R$ 
2.914,63, contra salário médio de R$ 4.594,83 dos desligados. Ou seja, os trabalhadores que entram no sistema 
financeiro recebem remuneração 36,6% inferior à dos que saem. Com isso, os bancos buscam reduzir suas 
despesas.

Os juros no Brasil continuam entre os mais altos do mundo e os bancos não 
estão nem um pouco dispostos a baixá-los. A taxa média dos empréstimos para 
pessoa física avançou 0,7 ponto percentual em setembro e está em 37,2% ao ano. É o 
maior patamar em 17 meses, segundo o Banco Central.
 O cheque especial também registrou alta. Quem recorre à modalidade sabe o 
quanto os juros pesam no bolso. O pior é que se não se programar para quitar a dívida, 
o consumidor pode se deparar com uma grande bola de neve. No mês passado, a taxa 
subiu 4,4% e está em 143,3% ao ano, a maior alta desde julho de 2012.

Juros no Brasil seguem em alta
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